
Camaradas e Amigos,

Pertencendo a vossa empresa ao grupo TAP (detentor de 51% do capital), não é admissivel que o princípio 
da contratação colectiva que vigora no grupo não seja extensivel à vossa empresa. Como não são 
admissíveis os roubos salariais que estão a ser impostos aos trabalhadores das Empresas Públicas.

Assim, os trabalhadores da Cateringpor são roubados de todas as formas, visto que para pagar impostos e 
serem espoliado dos subsidios o governo os considera como empresa do sector empresarial do estado 
pertencente ao Grupo TAP, mas para receber o mesmo governo bloqueia a extensão da contratação 
colectiva à Cateringpor, vedando assim aos trabalhadores o acesso aos mesmos direitos (conquistados 
com diversas lutas) dos outros trabalhadores do grupo TAP.

Esta situação é ainda mais imoral se atentarmos em duas situações: a Cateringpor exportou para a 
Alemanha em 2011 um resultado líquido de 450 mil euros, que em 2012 será ainda engrossado com 
metade do roubado aos trabalhadores nos subsídios de férias e de natal; a Cateringpor pode e deve pagar 
mais aos seus trabalhadores, como o comprovam os resultados líquidos alcançados com lucros de perto 
de um milhão de euros, e em vez disso prepara-se para aproveitar a boleia do Orçamento de Estado e 
intensificar a exploração dos trabalhadores da Empresa.

É que não pode haver ilusões: o que está a ser roubado aos trabalhadores da Cateringpor não é para 
ajudar o país! É simplesmente para ajudar o grande capital através do aumento da exploração dos 
trabalhadores! 

Este governo fora da lei e ao serviço do grande capital só ouve uma linguagem, a da LUTA, e é por aqui que 
os trabalhadores da Cateringpor têm que ir para impôr ao governo que intervenha no sentido de repôr 
justiça nas relações laborais existentes na empresa.

É injusto que a situação se mantenha tal como está.

O PCP  exorta os trabalhadores da Cateringpor para que, em conjunto com as estruturas sindicais que os 
representam, partam para a luta contra este governo e estas politicas exigindo que seja reposta a 
legalidade, acabando com os roubos nos salários e fazendo com que o princípio da contratação colectiva 
existente no grupo TAP se estenda à Cateringpor.

Este governo só ouve a voz da luta, por isso é preciso articular com todos os sectores da empresa no 
sentido de criar as condições necessárias para obrigar o governo a recuar.

Sector de Empresas da Cidade de Lisboa
Partido Comunista Português
29 Junho 2012

Aos trabalhadores da Cateringpor:
AS RAZÕES DOS TRABALHADORES SÓ SE IMPÕEM

ATRAVÉS DA UNIDADE E LUTA!

Basta de exploração e de roubos!
A luta é o caminho!



Assunto: Situação dos Trabalhadores da Cateringpor

Destinatário: Ministério da Economia

O Grupo Parlamentar do PCP tem sido contactado pelos trabalhadores da Cateringpor (empresa do Grupo 
TAP) devido a questões de ordem laboral.

Como é público, a Cateringpor é detida em 51% pela TAP, sendo o restante capital detido pela LSG Sky Chefs 
(que por sua vez é detida em 100% pela Deutsche Lufthansa AG). Segundo os dados publicados pela 
empresa, em 2009 a Cateringpor obteve mais de 1 milhão de euros de resultados líquidos, contribuindo 
positivamente para os resultados dos grupos económicos em que está inserida, nomeadamente da TAP. Por 
outro lado, devido à atual estrutura acionista, 49% dos lucros distribuídos foram expatriados, permitindo a 
fuga de capitais e recursos financeiros para o estrangeiro.

Esta empresa de capitais maioritariamente públicos, apesar de apresentar resultados económicos e 
financeiros muito positivos, mantém práticas no mínimo questionáveis para um país que há 38 anos se 
libertou da ditadura fascista.

Perante a justa reivindicação dos trabalhadores pela implementação de contratação coletiva, assumindo a 
óbvia integração da empresa no Grupo TAP, a administração (da responsabilidade do acionistas do Grupo 
TAP, o Estado Português) rejeita qualquer negociação ou integração nos vários contratos coletivos de 
trabalho em vigor nas empresas do Grupo. Neste caso, a constante rejeição do direito à contratação coletiva, 
consagrada na Constituição da República Portuguesa, assume uma maior gravidade: os sucessivos 
Governos, tutelando a empresa, violam os direitos constitucionais dos trabalhadores da Cateringpor ao 
impedirem o seu acesso à contratação coletiva.

No entanto, o mesmo Governo que continua a impedir o acesso destes trabalhadores do Grupo TAP à 
contratação coletiva é aquele que decidiu aplicar-lhes o roubo dos seus salários (primeiro reduzindo-lhes os 
salários e depois cortando-lhes os subsídios de férias e de natal). Não basta verem os seus salários e direitos 
postos em causa por não se lhes ser aplicada contratação coletiva em vigor no Grupo TAP, como ainda são 
alvo da apropriação de partes significativas dos seus salários.

Ao manter a opção política de não permitir a integração dos trabalhadores da Cateringpor na contratação 
coletiva em vigor no Grupo TAP, o Governo está a sujeitar estes trabalhadores a uma sobre-exploração, 
garantindo assim que elevados lucros daí resultantes possam ser expatriados, enviando assim para o 
estrangeiro o fruto dos injustos sacrifícios impostos a estes trabalhadores.

Se em 2009 cada trabalhador contribuiu com mais de 1000 euros para o resultado líquido da Empresa, em 
2012 esse valor será muito aumentado com as políticas de cortes salariais em curso. É perfeitamente normal 
que os trabalhadores da empresa exijam do governo que intervenha repondo um mínimo de justiça.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea d) do Artigo 156.º da Constituição da República Portuguesa e em 
aplicação da alínea d), do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento da Assembleia da República, pergunto ao 
Governo, através do Ministério da Economia e do Emprego:

1. Face ao exposto, vai o Governo acabar com o injusto, inaceitável e contraproducente roubo nos salários 
dos trabalhadores da Cateringpor?

2. Face ao exposto, vai o Governo dar orientações para que a Administração da Empresa deixe de bloquear a 
contratação coletiva?

Palácio de São Bento, quarta-feira, 27 de Junho de 2012
Deputado
BRUNO DIAS(PCP)

Requerimento Apresentado pelo PCP na Assembleia da República
sobre os roubos nos salários aos trabalhadores da Cateringpor


